
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 289.310 - SP (2014/0041788-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CRISTINA SON - DEFENSORA PÚBLICA - SP301439 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO SILVA ROSA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO E ESTELIONATO. 
DOSIMETRIA. DISCRICIONARIEDADE RELATIVA. CONTINUIDADE 
DELITIVA SIMPLES. QUANTUM EXASPERAÇÃO. CRITÉRIO 
PROGRESSIVO E PROPORCIONAL À QUANTIDADE DE CRIMES EM 
CONTINUIDADE DELITIVA. QUATRO CRIMES. FRAÇÃO DE 
AUMENTO DE 1/2. DESPROPORCIONALIDADE. REGIME DE 
CUMPRIMENTO DA PENA. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. RÉU 
PRIMÁRIO. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA PARA A IMPOSIÇÃO DO 
REGIME FECHADO. SÚMULA/STJ 440. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O Código Penal não estabelece critérios objetivos para a fixação da pena; 
confere ao juiz relativa discricionariedade. Não demonstrado o abuso no seu 
exercício, impor-se-á a denegação de habeas corpus se nele a parte objetivar a 
"mera substituição do juízo subjetivo externado em decisão fundamentada, dentro 
dos parâmetros cominados pela lei" (STJ, AgRg no HC 267.159/ES, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 24/09/2013). 
Precedentes.
3. O crime continuado é benefício penal, modalidade de concurso de crimes, que, 
por ficção legal, consagra unidade incindível entre os crimes parcelares que o 
formam, para fins específicos de aplicação da pena. Para a sua aplicação, a 
norma extraída do art. 71, caput, do Código Penal exige, concomitantemente, três 
requisitos objetivos: I) pluralidade de condutas; II) pluralidade de crime da mesma 
espécie; III) condições semelhantes de tempo lugar, maneira de execução e 
outras semelhantes (conexão temporal, espacial, modal e ocasional); IV) e, por 
fim, adotando a teoria objetivo-subjetiva ou mista, a doutrina e jurisprudência 
inferiram implicitamente da norma um requisito da unidade de desígnios na prática 
dos crimes em continuidade delitiva, exigindo-se, pois, que haja um liame entre os 
crimes, apto a evidenciar de imediato terem sido os crimes subsequentes 
continuação do primeiro, isto é, os crimes parcelares devem resultar de um plano 
previamente elaborado pelo agente.
4. A exasperação da pena do crime de maior pena, realizado em continuidade 
delitiva, será determinada, basicamente, pelo número de infrações penais 
cometidas, parâmetro este que especificará no caso concreto a fração de 
aumento, dentro do intervalo legal de 1/6 a 2/3. Nesse diapasão esta Corte 
Superior de Justiça possui o entendimento consolidado de que, em se tratando de 
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aumento de pena referente à continuidade delitiva, aplica-se a fração de aumento 
de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 
para 5 infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações.
5. No caso, o paciente foi condenado, em primeira instância, a sete crimes de 
roubo majorado, tendo sido absolvido pelo Tribunal por três deles. Nesse passo, 
como remanesceram quatro infrações penais para fins de aferição do quantum 
de exasperação da continuidade delitiva simples, de rigor a fixação da fração de 
aumento de 1/4 da pena, o que resultará na pena definitiva de 6 (seis) anos e 8 
(oito) meses de reclusão, e na pena final de 7 (sete) anos e 8 (oito) meses de 
reclusão, haja vista o concurso material com o crime de estelionato, cuja pena foi 
fixada em 1 (um) anos de reclusão.
6. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo legal, é 
vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em 
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito". No 
mesmo sentido, a Súmula 718/STF esclarece que "a opinião do julgador sobre a 
gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a imposição 
de regime mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada", enunciado 
que é complementado pelo da Súmula 719/STF, segundo a qual "a imposição do 
regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige 
motivação idônea".
7. As súmulas não foram observadas pelo Tribunal a quo, porquanto o regime 
fechado foi imposto sem motivação idônea, devendo ser observado o regime legal 
dos § 2º e 3º do art. 33 do Código Penal. In casu, as instâncias ordinárias 
consideraram favoráveis as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código 
Penal e, por isso, a pena-base foi fixada no mínimo legal. Ademais, como é 
primário e a sanção corporal foi fixada em 7 (sete) anos e 8 (oito) meses de 
reclusão, o paciente faz jus ao regime inicial semiaberto de cumprimento de pena, 
nos termos do art. 33, § 2º e § 3º, do CP.
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para fazer incidir o 
benefício penal da continuidade delitiva simples na fração de aumento de 1/4 da 
pena, o que resultará na pena definitiva de 7 (sete) anos e 8 (oito) meses de 
reclusão, a ser cumprida, inicialmente em regime semiaberto, salvo se, por outro 
motivo, não estiver descontando pena em regime mais severo. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de abril de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 289.310 - SP (2014/0041788-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CRISTINA SON - DEFENSORA PÚBLICA - SP301439 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO SILVA ROSA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 
impetrado em favor de LEANDRO SILVA ROSA, em que se aponta como autoridade coatora 
o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o Paciente foi denunciado pela prática, em tese, do delito 
previsto no art. 157, § 2º, inciso I (cinco vezes) e no art. 157, § 2º, inciso I, combinado com art. 
14, inciso II (duas vezes), todos combinados com o art. 71, caput, do Código Penal, bem como 
supostamente incurso no art. 171, caput (uma vez), do mesmo diploma legal (e-STJ Fls. 13-17).

O Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de Avaré/SP, nos autos n. 1501/2011, 
julgou procedente a ação penal para o condenar à pena de 9 (nove) anos de reclusão, em regime 
inicial fechado, bem como ao pagamento de 25 (vinte e cinco) dias-multa, no valor mínimo legal, 
porquanto incurso nos delitos do art. 157, § 2º, inciso I (cinco vezes) e no art. 157, § 2º, inciso I, 
combinado com art. 14, inciso II (duas vezes), todos combinados com o art. 71, caput, do Código 
Penal, bem como art. 171, caput (uma vez), do mesmo diploma legal (e-STJ Fls. 20-30).

Inconformada, a Defesa interpôs a Apelação Criminal n. 
0009730-30.2011.8.26.0073 perante o Tribunal a quo que, à unanimidade, deu parcial provimento 
ao recurso para absolver o Paciente, com fulcro no art. 386, inciso VII, do Código de Processo 
Penal,  dos três roubos majorados perpetrados contra a vítima Maria Tibúrcio Rocha, sem 
contudo, trazer reflexos à pena cominada, e para, conforme disposto no art. 171, § 1º, do Código 
Penal, condená-lo pela prática do delito de estelionato privilegiado, à pena de 1 (um) ano de 
detenção, em regime semiaberto (e-STJ Fls. 44-52 e 56-60).

No presente writ, alega a Impetrante constrangimento ilegal decorrente da não 
aplicação, na terceira fase da dosimetria da apena, da fração de 1/4, em virtude da continuidade 
delitiva. Aduz, ademais, a ilegalidade do regime inicial de cumprimento da pena fixado com base 
na gravidade em abstrato do delito.

Postula, a concessão da ordem, para aplicação, na terceira fase do cálculo da 
pena, da fração de 1/4, em virtude da continuidade delitiva, bem como a fixação do regime inicial 
aberto para cumprimento da sanção imposta.

Requerimento de tutela provisória indeferido (e-STJ, fl. 64-67).
O Ministério Público Federal manifestou-se à fl. 142.
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 289.310 - SP (2014/0041788-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CRISTINA SON - DEFENSORA PÚBLICA - SP301439 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO SILVA ROSA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO E ESTELIONATO. 
DOSIMETRIA. DISCRICIONARIEDADE RELATIVA. CONTINUIDADE 
DELITIVA SIMPLES. QUANTUM EXASPERAÇÃO. CRITÉRIO 
PROGRESSIVO E PROPORCIONAL À QUANTIDADE DE CRIMES EM 
CONTINUIDADE DELITIVA. QUATRO CRIMES. FRAÇÃO DE 
AUMENTO DE 1/2. DESPROPORCIONALIDADE. REGIME DE 
CUMPRIMENTO DA PENA. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. RÉU 
PRIMÁRIO. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA PARA A IMPOSIÇÃO DO 
REGIME FECHADO. SÚMULA/STJ 440. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O Código Penal não estabelece critérios objetivos para a fixação da pena; 
confere ao juiz relativa discricionariedade. Não demonstrado o abuso no seu 
exercício, impor-se-á a denegação de habeas corpus se nele a parte objetivar a 
"mera substituição do juízo subjetivo externado em decisão fundamentada, dentro 
dos parâmetros cominados pela lei" (STJ, AgRg no HC 267.159/ES, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 24/09/2013). 
Precedentes.
3. O crime continuado é benefício penal, modalidade de concurso de crimes, que, 
por ficção legal, consagra unidade incindível entre os crimes parcelares que o 
formam, para fins específicos de aplicação da pena. Para a sua aplicação, a 
norma extraída do art. 71, caput, do Código Penal exige, concomitantemente, três 
requisitos objetivos: I) pluralidade de condutas; II) pluralidade de crime da mesma 
espécie; III) condições semelhantes de tempo lugar, maneira de execução e 
outras semelhantes (conexão temporal, espacial, modal e ocasional); IV) e, por 
fim, adotando a teoria objetivo-subjetiva ou mista, a doutrina e jurisprudência 
inferiram implicitamente da norma um requisito da unidade de desígnios na prática 
dos crimes em continuidade delitiva, exigindo-se, pois, que haja um liame entre os 
crimes, apto a evidenciar de imediato terem sido os crimes subsequentes 
continuação do primeiro, isto é, os crimes parcelares devem resultar de um plano 
previamente elaborado pelo agente.
4. A exasperação da pena do crime de maior pena, realizado em continuidade 
delitiva, será determinada, basicamente, pelo número de infrações penais 
cometidas, parâmetro este que especificará no caso concreto a fração de 
aumento, dentro do intervalo legal de 1/6 a 2/3. Nesse diapasão esta Corte 
Superior de Justiça possui o entendimento consolidado de que, em se tratando de 
aumento de pena referente à continuidade delitiva, aplica-se a fração de aumento 
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de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 
para 5 infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações.
5. No caso, o paciente foi condenado, em primeira instância, a sete crimes de 
roubo majorado, tendo sido absolvido pelo Tribunal por três deles. Nesse passo, 
como remanesceram quatro infrações penais para fins de aferição do quantum 
de exasperação da continuidade delitiva simples, de rigor a fixação da fração de 
aumento de 1/4 da pena, o que resultará na pena definitiva de 6 (seis) anos e 8 
(oito) meses de reclusão, e na pena final de 7 (sete) anos e 8 (oito) meses de 
reclusão, haja vista o concurso material com o crime de estelionato, cuja pena foi 
fixada em 1 (um) anos de reclusão.
6. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo legal, é 
vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em 
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito". No 
mesmo sentido, a Súmula 718/STF esclarece que "a opinião do julgador sobre a 
gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a imposição 
de regime mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada", enunciado 
que é complementado pelo da Súmula 719/STF, segundo a qual "a imposição do 
regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige 
motivação idônea".
7. As súmulas não foram observadas pelo Tribunal a quo, porquanto o regime 
fechado foi imposto sem motivação idônea, devendo ser observado o regime legal 
dos § 2º e 3º do art. 33 do Código Penal. In casu, as instâncias ordinárias 
consideraram favoráveis as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código 
Penal e, por isso, a pena-base foi fixada no mínimo legal. Ademais, como é 
primário e a sanção corporal foi fixada em 7 (sete) anos e 8 (oito) meses de 
reclusão, o paciente faz jus ao regime inicial semiaberto de cumprimento de pena, 
nos termos do art. 33, § 2º e § 3º, do CP.
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para fazer incidir o 
benefício penal da continuidade delitiva simples na fração de aumento de 1/4 da 
pena, o que resultará na pena definitiva de 7 (sete) anos e 8 (oito) meses de 
reclusão, a ser cumprida, inicialmente em regime semiaberto, salvo se, por outro 
motivo, não estiver descontando pena em regime mais severo. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Para analisar o capítulo relativo ao quantum da continuidade delitiva e 
consequente reavaliação do regime inicial de cumprimento de pena, respectivamente: 

"No tocante à fixação das penas, por força de ter havido absolvição de três 
roubos, o aumento pela continuidade delitiva deve ser fixado na metade.
[...]
O regime de pena fixado na sentença, com relação aos roubos, merece ser 

Documento: 1587719 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/04/2017 Página  5 de 4



 
 

 

mantido, pois é o mais adequado para o caso concreto, e isto porque a 
conduta do réu de investir contra os patrimônios alheios com grave 
ameaça,
consistente na utilização de uma faca contra pessoa enseja especial 
censurabilidade pelos efeitos nefastos que tal conduta gerou na paz social e 
na paz do ofendido e de quem lhe e próximo." (e-STJ, fls. 50-51)

O Código Penal não estabelece critérios objetivos para a fixação da pena; confere 
ao juiz relativa discricionariedade. Não demonstrado o abuso no seu exercício, impor-se-á a 
denegação de habeas corpus se nele a parte objetivar a "mera substituição do juízo subjetivo 
externado em decisão fundamentada, dentro dos parâmetros cominados pela lei" (STJ, 
AgRg no HC 267.159/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/09/2013; HC 240.007/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/05/2015; STF, HC 125.804/SP, Rel. Ministra ROSA WEBER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015; RHC 126.336/MG, Rel. MINISTRO TEORI 
ZAVASCKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015). 

Com razão o recorrente quanto alegação de desproporcionalidade do quantum de 
aumento da continuidade delitiva.

Sobre o tema, dispõe o Código Penal:

Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica 
dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, 
maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes ser 
havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos 
crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer 
caso, de um sexto a dois terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)
Parágrafo único - Nos crimes dolosos, contra vítimas 
diferentes, cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa, poderá o 
juiz, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e 
a personalidade do agente, bem como os motivos e as 
circunstâncias, aumentar a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a 
mais grave, se diversas, até o triplo, observadas as regras do parágrafo 
único do art. 70 e do art. 75 deste Código. (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)

O crime continuado é benefício penal, modalidade de concurso de crimes, que, por 
ficção legal, consagra unidade incindível entre os crimes parcelares que o formam, para fins 
específicos de aplicação da pena. Para a sua aplicação, a norma extraída do art. 71, caput, do 
Código Penal exige, concomitantemente, três requisitos objetivos: I) pluralidade de condutas; II) 
pluralidade de crime da mesma espécie; III) condições semelhantes de tempo lugar, maneira de 
execução e outras semelhantes (conexão temporal, espacial, modal e ocasional); IV) e, por fim, 
adotando a teoria objetivo-subjetiva ou mista, a doutrina e jurisprudência inferiram implicitamente 
da norma um requisito da unidade de desígnios na prática dos crimes em continuidade delitiva, 
exigindo-se, pois, que haja um liame entre os crimes, apto a evidenciar de imediato terem sido os 
crimes subsequentes continuação do primeiro, isto é, os crimes parcelares devem resultar de um 
plano previamente elaborado pelo agente.

No caso o Tribunal a quo estabeleceu a incidência da continuidade delitiva 
simples, tendo sido impugnado o quantum  da exasperação de 1/2.

A exasperação da pena do crime de maior pena, realizado em continuidade 
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delitiva, será determinada, basicamente, pelo número de infrações penais cometidas, parâmetro 
este que especificará no caso concreto a fração de aumento, dentro do intervalo legal de 1/6 a 
2/3. Nesse diapasão esta Corte Superior de Justiça possui o entendimento consolidado de que, em 
se tratando de aumento de pena referente à continuidade delitiva, aplica-se a fração de aumento 
de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 
5 infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações.

No caso, o paciente foi condenado, em primeira instância, a sete crimes de roubo 
majorado, tendo sido absolvido pelo Tribunal por três deles. Nesse passo, como remanesceram 
quatro infrações penais para fins de aferição do quantum de exaperação da continuidade delitiva 
simples, de rigor a fixação da fração de aumento de 1/4 da pena, o que resultará na pena 
definitiva de 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão para os crimes de roubo e na pena final de 
7 (sete) anos e 8 (oito) meses de reclusão, haja vista o concurso material com o crime de 
estelionato, cuja pena foi fixada em 1 (um) ano de reclusão.

Com razão, igualmente o impetrante quanto a desproporcionalidade do regime 
fixado pelas instâncias ordinárias.

Com efeito, de acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo 
legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito"; e com a Súmula 719/STF, "a 
imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige 
motivação idônea".

Assim, as súmulas não foram observadas pelo Tribunal a quo. O regime fechado 
foi imposto sem "motivação idônea".

A seguir, parcialmente transcritas, ementas de acórdãos desta Corte versando a 
respeito da matéria e que respaldam essa solução:

"É inidônea a fixação de regime inicial mais severo com apoio apenas na 
opinião em abstrato do julgador quanto ao crime em apreço, sobretudo 
quando o apenado é primário e a pena-base não vai além do mínimo legal, 
como na espécie. Súmula n. 440 do STJ." 
(REsp 1409857/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/08/2014.)

"6. As instâncias ordinárias entenderam devida a fixação do regime inicial 
fechado de cumprimento de pena com base tão somente na gravidade 
genérica do delito, 'o que revela temibilidade e periculosidade do agente', 
sem, no entanto, ter apontado nenhum elemento concreto dos autos (como 
o modus operandi, a potencialidade lesiva de arma ou a desfavorabilidade de 
circunstâncias judiciais, por exemplo) que efetivamente justificasse a 
fixação do regime inicial mais gravoso, nos termos do art. 33, § 3º, do 
Código Penal.
7. Ausência de peculiaridades específicas do roubo majorado nulifica a 
imposição de regime prisional mais gravoso, por violação dos enunciados 
das Súmulas n. 440 do STJ e 718 e 719 do STF." 
(HC 317.405/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/05/2015.)

As súmulas não foram observadas pelo Tribunal a quo, porquanto o regime 
fechado foi imposto sem motivação idônea, devendo ser observado o regime legal dos § 2º e 3º 
do art. 33 do Código Penal. In casu, as instâncias ordinárias consideraram favoráveis as 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal e, por isso, a pena-base foi fixada 
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no mínimo legal. Ademais, como é primário e a sanção corporal foi fixada em 7  (sete) anos e 8 
(oito) meses de reclusão, o paciente faz jus ao regime inicial semiaberto de cumprimento de pena, 
nos termos do art. 33, § 2º e § 3º, do Código Penal.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Ordem concedida de ofício 
para fazer incidir o benefício penal da continuidade delitiva simples na fração de aumento de 1/4 
da pena, o que resultará na pena definitiva de 7 (sete) anos e 8 (oito) meses de reclusão, a ser 
cumprida, inicialmente em regime semiaberto, salvo se, por outro motivo, não estiver descontando 
pena em regime mais severo. 

É como voto.
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Número Registro: 2014/0041788-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 289.310 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00097303020118260073  15012011  97303020118260073

EM MESA JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CRISTINA SON - DEFENSORA PÚBLICA - SP301439 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO SILVA ROSA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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